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A América Latina e o Caribe (ALC) têm experimentado 
avanços notáveis em matéria de desenvolvimento: os níveis 
de pobreza mais baixos registrados até hoje, uma população 
dinâmica e comprometida, sistemas democráticos que, apesar 
das tensões, têm perdurado em grande medida; e uma 
extraordinária diversidade cultural e biológica, demonstrando 
capacidade de adaptação e sinais claros de inovação.

No entanto, esse avanço em seu desenvolvimento está 
sujeito a várias pressões.

Após décadas de avanços sustentados, o desenvolvimento 
humano da região desacelerou. A pandemia da COVID-19 
marcou um ponto de inflexão crítico, interrompendo a trajetória 
de desenvolvimento da região e revelando a profundidade de 
suas vulnerabilidades estruturais, evidenciando a fragilidade 
das conquistas das últimas décadas. A forma como o 
desenvolvimento humano foi construído na ALC demonstrou 
ser pouco resistente às crises. Quando estas ocorrem, as 
estruturas que sustentam o desenvolvimento enfraquecem.

Atualmente, a região navega por um rumo definido pela 
incerteza. O desenvolvimento está sujeito a pressões 
combinadas: a rápida evolução das tecnologias, a crescente 
fragmentação social e um clima cada vez mais instável. O 
conjunto dessas pressões põe à prova os limites dos modelos 
de desenvolvimento existentes. 

A incerteza não é mais a exceção, é a nova normalidade. A 
incerteza traz riscos, mas também oportunidades. Aprender a 
agir e prosperar em meio à incerteza é a mensagem central 
deste relatório.

“Sob pressão: Recalibrando o futuro do desenvolvimento 
na América Latina e no Caribe” faz um balanço da situação 
atual da região e de seus rumos futuros. Elaborado por meio 
de um amplo processo de consultas, o relatório reúne diversas 
perspectivas de atores que desempenham um papel no 
desenvolvimento da região. Além disso, baseia-se em análises 
formuladas nos recentes Relatórios sobre Desenvolvimento 
Humano Global — desigualdade, Antropoceno, incerteza, 
polarização e inteligência artificial —, ao mesmo tempo em que 
aproxima esses temas das realidades da ALC. Por outro lado, 
complementa as análises desses relatórios, oferecendo não 
apenas um diagnóstico, mas uma visão compartilhada para o 
futuro do desenvolvimento na região.

E nos deixa uma mensagem clara: mais do mesmo não será 
suficiente.

O que a região precisa não é apenas uma mudança de 
rumo, mas um novo manual de estratégias. Um que aceite 
a complexidade em vez de resistir a ela. Um que reconheça 
que os instrumentos, as instituições e a infraestrutura que 
nos trouxeram até aqui não serão suficientes para continuar 
avançando. E um que coloque o desenvolvimento humano 
resiliente — baseado na capacidade de ação, na inclusão e na 
capacidade das pessoas de forjar seu futuro — no centro da 
agenda regional. 

Isso não é um apelo ao desespero. É um apelo para recalibrar. 
Para passar de reativos a proativos. Para liberar a pressão, 
dotando as sociedades de ferramentas para navegar pela 
incerteza, projetando instituições que se adaptem a contextos 
em mudança e investindo na capacidade das comunidades de 
imaginar e construir futuros melhores. 

Este Relatório não apenas reflete os desafios atuais, mas 
também apresenta uma proposta promissora: a pressão pode 
ser um catalisador para a ação e, embora o desenvolvimento 
humano continue sendo nosso norte, a forma de alcançá-lo deve 
se adaptar aos tempos. Em uma era marcada pela incerteza, a 
resiliência deve estar no centro do desenvolvimento humano 
na ALC.

Em um ano que marca o 60º aniversário do PNUD, o presente 
Relatório reafirma nosso compromisso permanente com o 
desenvolvimento humano na América Latina e no Caribe. 
Ele reflete os esforços constantes do PNUD para se manter 
na vanguarda do debate público, da inovação em políticas 
e da cooperação multilateral, oferecendo ideias ousadas e 
caminhos pragmáticos em uma época de mudanças globais. 
E, como sempre, colocando no centro o desenvolvimento 
humano, a justiça social e o bem-estar do planeta.

 

Prólogo

Achim Steiner 

Administrador 
Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento
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Prólogo

A América Latina e o Caribe (ALC) possuem um potencial 
único para alcançar o desenvolvimento sustentável. Nossa 
região abriga culturas vibrantes e diversas, uma biodiversidade 
extraordinária e reservas abundantes de energia limpa e 
minerais estratégicos. Sua população jovem e seu ecossistema 
empreendedor estão gerando soluções tecnológicas para 
enfrentar os desafios sociais e ambientais urgentes. Apesar dos 
importantes obstáculos, a região continua demonstrando uma 
firme vocação pela paz, pela governança democrática e pela 
inovação social. 

 
A despeito desse potencial, os efeitos da volatilidade 

econômica global, as tensões geopolíticas e a aceleração das 
mudanças tecnológicas e sociais agregam-se na região às 
vulnerabilidades estruturais profundamente enraizadas, altos 
níveis de incerteza e uma exposição crescente a choques 
cada mais frequentes, intensos e interconectados. Esses 
fatores, agravados por desafios de governança e capacidade 
institucional insuficiente para responder a crises emergentes, 
estão colocando em risco os avanços em matéria de 
desenvolvimento que a região conquistou com tanto esforço. 

 
Os avanços importantes, embora desiguais, da América 

Latina e do Caribe em desenvolvimento humano, redução da 
pobreza, consolidação democrática e crescimento econômico 
alcançados nas últimas décadas começaram a estagnar mesmo 
antes da pandemia da COVID-19, evidenciando uma trajetória 
de desenvolvimento vulnerável que não está mais conseguindo 
se adaptar a um contexto em transformação. 

 
Reconhecendo a intensa pressão que este contexto exerce 

sobre os tomadores de decisão e o fato de que fazer mais do 
mesmo já não é suficiente, estruturamos este Relatório a partir 
de uma pergunta fundamental: o que é necessário para que a 
região aproveite plenamente seu imenso potencial e transforme 
a pressão em um catalisador para redefinir sua trajetória de 
desenvolvimento? A resposta é complexa, pois pessoas, 
sociedades, mercados e instituições enfrentam diferentes 
graus de pressão, agravados por um sentimento generalizado 
de incerteza sobre o futuro e sua capacidade de enfrentá-lo. 
Quando a incerteza enfraquece a capacidade de uma sociedade 
de imaginar um futuro com esperança e agir nessa perspectiva, 
compromete-se a própria essência do desenvolvimento humano: 
a liberdade e a agência.

Essa dupla natureza da pressão — como obstáculo e 
como potencial — nos levou a situar o conceito de resiliência 
como elemento central e diferenciador da agenda para 
o desenvolvimento humano. Retomando os conceitos 
apresentados em relatórios anteriores sobre desenvolvimento 
humano do PNUD, como desenvolvimento humano, segurança 
humana e agência, este Relatório dá um passo adiante e 
propõe um conceito prospectivo de Desenvolvimento Humano 

Resiliente, como um habilitador da agência e um protetor das 
liberdades efetivas das pessoas; e também como um roteiro 
para o desenvolvimento na América Latina e no Caribe. 

 
Embora a incerteza não possa ser totalmente eliminada, 

é possível prosperar em meio a ela, desde que as pessoas 
tenham a certeza de que existem mecanismos para enfrentar as 
adversidades e que é possível se recuperar e avançar. Colocar o 
desenvolvimento humano resiliente como elemento central das 
agendas públicas e das estratégias de desenvolvimento abre o 
caminho para soluções inovadoras e específicas ao contexto da 
ALC, que permitam às pessoas construir ou reconstruir de forma 
criativa vidas valiosas em resposta a contextos em mudança, 
inspirando a ação coletiva e impulsionando um progresso 
verdadeiramente significativo. 

 
Além de oferecer um enfoque conceitual sólido e rigoroso, 

este Relatório foi elaborado para servir como um recurso 
prático para apoiar a região, seu povo e seus tomadores de 
decisão na tarefa de navegar em tempos incertos, recalibrando 
instituições, infraestrutura e instrumentos, alinhando-os com 
a urgência dos desafios mais prementes da atualidade e com 
soluções igualmente ousadas. É um convite para aproveitar esta 
oportunidade e reimaginar um futuro cheio de possibilidades; 
para forjar alianças corajosas e inspirar uma ação coletiva que 
envolva governos, sociedade civil, academia, setor privado e 
instituições multilaterais e, assim, juntos, cumprir a promessa de 
um desenvolvimento humano resiliente na América Latina e no 
Caribe. 

Michelle Muschett

Secretária-Geral Adjunta e Diretora Regional para a 
América Latina e o Caribe 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

governments, civil society, academia, private sector, and multilateral institutions—and to jointly 
unlock the promise of resilient human development in Latin America and the Caribbean. 
 
 
 
 
 
 
 
Michelle Muschett 
Assistant Secretary-General and Regional Director for Latin America and the Caribbean 
United Nations Development Programme 
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decer o generoso apoio da Agência Espa-
nhola de Cooperação Internacional para o 
Desenvolvimento (AECID), cujas décadas 
de dedicação para com este relatório 
constituíram uma contribuição fundamen-
tal para o desenvolvimento humano na 
América Latina e no Caribe (ALC). Reco-
nhecemos, em especial, a contribuição de 
Antón Leis, Laura Oroz, Blanca Yañéz Mi-
nondo e Mónica Fernández Sánchez, pela 
dedicação consistente e por expressarem 
o espírito da cooperação internacional 
que apoia este projeto.

A equipe de redação está imensamente 
grata à Achim Steiner, Administrador do 
PNUD; Michelle Muschett, Diretora Regio-
nal do PNUD para a América Latina e o 
Caribe, María del Carmen Sacasa, Direto-
ra Regional Adjunta, e Linda Maguire, ex-
-Diretora Regional Adjunta, pela liderança 
e orientação durante o processo de de-
senvolvimento do presente documento. A 
sua confiança constante na nossa equipe, 
em conjunto com as suas perspetivas e 
profundos conhecimentos sobre o con-
texto regional, foram instrumentais para 
moldar a base conceitual do presente 
relatório, bem como o processo para a 
sua elaboração e consulta. Talvez, o mais 
importante, o seu firme compromisso com 
o progresso do desenvolvimento na ALC 
foi uma luz orientadora para assegurar a 
respetiva relevância para as pessoas que 
busca servir. Queremos agradecer, em es-
pecial, pelo espaço seguro e colaborativo 
que criaram, e por incentivarem a nossa 
curiosidade e criatividade durante todo o 
processo. 

Desde o início, o nosso Conselho Con-
sultivo entregou uma expertise inestimá-
vel, assegurando que o conteúdo deste 
relatório permanecesse relevante, com 
visão de futuro e com base em realidades 
regionais. O nosso grande agradecimen-
to a cada membro do Conselho pelo seu 
compromisso continuo: Alberto Arenas, 

Sir Hilary Beckles, Kevin Casas-Zamora, 
Rebecca Bill Chavez, Sergio Díaz-Grana-
dos, Jessica Faieta, Verónica Frisancho, 
Antón Leis, Luis Felipe López-Calva, Car-
los Malamud, Ángel Melguizo, Laura Oroz, 
Érika Rodríguez Pinzón, José Manuel 
Salazar e José Antonio Sanahuja. 

Estamos imensamente gratos aos 
nossos amigos e fiéis consultores, Pedro 
Conceição, Pablo Gago, George Gray 
Molina, Luis Felipe López-Calva, Magdy 
Martinez-Soliman, Juan Carlos Roldán e 
Heriberto Tapia, os quais, em um gesto de 
enorme generosidade, ofereceram o seu 
tempo e conhecimentos para nos ajudar a 
pensar e a validar ideias durante este pro-
cesso. Os seus conselhos ponderados, e 
envolvimento dedicado, especialmente 
durante fases críticas do processo de 
redação, deixaram uma marca duradoura 
nas ideias e narrativa aqui apresentadas.

Também agradecemos aos especia-
listas globais que, embora não tenham 
feito formalmente parte do Conselho, 
contribuíram ativamente para este projeto 
graças ao seu forte compromisso com a 
região: Gustavo Béliz, Mauricio Cárdenas, 
Laura Chinchilla, Isabel de Saint Malo, Al-
ma Espino, James Foster, Stella Hartinger, 
Juan Infante-Amate, Santiago Levy, Móni-
ca Orozco, Eric Parrado, Marcela Ríos e 
Carlos Scartascini. 

Também gostaríamos de deixar uma 
menção especial a Ricardo Fuentes-Nie-
va, cuja orientação nos ajudou a elaborar 
a narrativa desde as fases iniciais, mesmo 
antes de ser chamada versão preliminar. 
A sua capacidade de visualizar a histó-
ria antes de ser totalmente escrita foi 
fundamental para moldar a sua direção. 
Também estamos imensamente gratos 
a María José Abud e a Adriana Conconi 
por suas importantes contribuições para a 
redação e revisão de capítulos e materiais 
de apoio. Também queremos agrade-
cer aos nossos estagiários, Carolina de 
Boeck, David Morales Olalla e Sebastián 

Vega, por seu apoio rigoroso e entusiásti-
co ao longo de todo o processo, desde a 
produção de gráficos à redação e revisão 
do texto.

Queremos dar o reconhecimento aos 
autores dos documentos de apoio cujas 
importantes contribuições ajudaram a 
informar as conclusões e recomendações 
aqui apresentadas. Temos o privilégio 
de ter tido acesso aos conhecimentos 
de especialistas, incluindo Sabina Alkire, 
Azucena Cháidez, Lucia Dammert, Salo-
mé Ecker, Gemma Galdón-Glavell, David 
Khoudour, Allan Lavell, Amir Lebdioui, 
Sandra Martínez-Aguilar, Ángel Melguizo, 
Matías Morales Cerda, Victor Muñoz, 
Eduardo Ortíz-Juarez, Carolina Sampó, 
Edgar Valle Álvarez, Mariana Viollaz e 
Carol Watson-Williams. 

Os Representantes Residentes do 
PNUD na América Latina e o Caribe 
merecem um agradecimento especial, 
cuja visão política, valiosas contribuições 
durante as consultas e apoio constante, 
especialmente facilitando a colaboração 
com os escritórios de seus países, en-
riqueceram bastante o nosso trabalho. 
Um agradecimento especial ao escritório 
no México, especialmente a Lorenzo 
Jiménez, Representante Residente, por 
receber a nossa equipe de especialistas 
para o Segundo Workshop de Coautores, 
assim como a Óscar Cárdenas, Georgina 
Siqueiros e Daniela Vallarino por seu va-
lioso apoio na coordenação deste evento.

Também queremos estender o nosso 
agradecimento aos colegas dos gabine-
tes nacionais do PNUD, que apoiaram os 
esforços locais de investigação, elabora-
ram ensaios, fizeram comentários sobre 
as constatações, realizaram entrevistam 
em campo, participaram de workshops 
e contribuíram com dados importantes 
que aprofundaram a nossa compreensão 
de como os temas do relatório estavam 
em concordância com seus contextos 
nacionais: Gabriela Catterberg, María 
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relevância do relatório. Gostaríamos de 
agradecer a Jairo Acuña, Juan Manuel Al-
manza, Gemma Aguado, Claudia Aguilar, 
Marta Álvarez, Corin Bailey, Ugo Blanco, 
Flor Bolaños, Gloria María Borrero, María 
Eugenia Boza, Claudia Bresanovich, María 
Cortes, José Cruz-Osorio, Luis Dasilva, 
Daniela de Los Santos, Gedion Disassa, 
Alison Drayton, Eileen Fábrega, María 
Fernández Trueba, Lyes Ferrouki, Adam 
Forbes, Diego Galvez, Luis Gamarra, Oli-
vier Guillot Hidalgo, Maia Hibben, Ronald 
Jackson, Richard Kelly, Dylan Kerrigan, 
Anish Kutamballi, Sara Luaces, Gloria 
Manzotti, Guillermina Martin, Rodrigo 
Márquez, Luz Patricia Mejía Guerrero, Xa-
vier Michon, Gianluca Merlo, Robert Opp, 
Alejandro Pacheco, Luqman Patel, Renata 
Pardo, Gayan Peiris, María Pinedo, Andrea 
Quesada, Sandra Racines, Érika Rodrí-
guez, Johanna Sáenz, Javier Samper, 
Karin Santi, Rita Sciarra, Corrado Scog-
namillo, Marcela Smutt, Miguel Solana, 
Juliet Solomon, Katy Thompson, Luciana 
Trindade de Aguiar, Ivonne Urriola, Patri-
cia Vargas, Cynthia Valdés, María Andrea 
Voria, Montserrat Xilotl, e Diego Zavaleta. 
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A ALC está sob pressão

Os padrões de progresso do desenvolvimento na ALC 
nas últimas décadas podem ser resumidos em quatro 
princípios simples: houve avanços significativos; esses 
avanços foram desiguais; desaceleraram nos últimos anos; 
e são vulneráveis a retrocessos. Após décadas de progresso 
sustentado, os avanços no desenvolvimento humano na ALC 
começaram a diminuir, especialmente a partir de meados 
da década de 2010. A taxa de crescimento do Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) na ALC caiu de um constante 

0,7 por cento entre 1990 (quando o indicador foi medido pela 
primeira vez) e 2015, para 0,3 por cento no período de cinco 
anos antes da pandemia, e para 0,2 por cento desde então, 
sinalizando uma estagnação no progresso (figura 1, painel B).1 A 
pandemia de COVID-19 marcou um ponto crítico, provocando 
o primeiro declínio do IDH desde a sua criação (figura 1, painel 
A). Embora a região tenha se recuperado desde então, o ritmo 
de avanço continua lento, apresentando poucos sinais de 
retorno à sua trajetória pré-pandemia. 

O progresso do desenvolvimento na América Latina e no Caribe (ALC) está sob pressão. A região atravessa um panorama 
complexo, marcado por elevada incerteza, crises recorrentes e simultâneas e por vários fatores de tensão interligados: 
tecnologias em rápido desenvolvimento, profunda fragmentação social e mudanças climáticas cada vez mais intensas. Estes 
fatores tornaram evidentes vulnerabilidades graves na trajetória de desenvolvimento da região, pondo à prova a sua capacidade 
de sustentar e avançar o desenvolvimento humano. Este Relatório defende que reformular as estratégias de desenvolvimento, 
colocando a resiliência no centro, não é apenas benéfico, mas um imperativo para moldar um futuro para a América Latina e o 
Caribe em que o desenvolvimento humano possa ser assegurado e promovido de forma sustentável.
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Figura 1  O progresso do IDH tem desacelerado desde meados da década de 2010 e ainda não recuperou a sua trajetória  

pré-pandemia (Painel A)

Notas: A "tendência pré-2020" projeta os 
níveis do IDH até 2025, utilizando o IDH 
e as taxas de crescimento pré-pandemia 
de cada região. A "tendência 2022-
2023" utiliza os níveis do IDH e as taxas 
de crescimento desses dois anos. Todos 
os agregados regionais são ponderados 
pela população e calculados pela 
Oficina do Relatório de Desenvolvimento 
Humano do PNUD (2025).
Fonte: Cálculos do PNUD com base no 
Relatório de Desenvolvimento Humano 
de 2025.19
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Figura 1  O progresso do IDH tem desacelerado desde meados da década de 2010 e ainda não recuperou a sua trajetória  

pré-pandemia (Painel B)

Notas: Todos os agregados regionais são ponderados pela população e calculados pela Oficina do Relatório de Desenvolvimento Humano do PNUD (2025).
Fonte: Cálculos do PNUD com base no Relatório de Desenvolvimento Humano de 2025

Figura 2  Apesar da redução nos níveis de pobreza, a vulnerabilidade na ALC permanece inalterada

Notas: Os limites monetários são expressos em USD de 2017, em Paridade do Poder de Compra (PPC). O Caribe inclui dados da República Dominicana.
Fonte: Laboratório de Equidade da ALC do Banco Mundial (atualização de outubro de 2024).
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Mais da metade da população na ALC carece de 
mecanismos adequados para enfrentar até mesmo um 
evento adverso moderado sem sofrer impactos negativos 
duradouros em seu bem-estar. Apesar de um progresso 
significativo nas últimas décadas, durante as quais os países 
da ALC reduziram sua taxa de pobreza à metade, cerca de 1 em 
4 pessoas continua a viver em situação de pobreza (figura 2).2 
Além disso, a região ainda não consolidou uma classe média 
estável; mais de 31 por cento da população é categorizada 
como vulnerável, ficando imediatamente acima da linha de 
pobreza.3 Com acesso limitado a ativos que possam servir de 
protetores quando a adversidade surge, este grupo permanece 
em risco de voltar à pobreza.

Embora a incerteza tenha aumentado globalmente, ela 
atingiu níveis especialmente elevados na ALC no início de 
2025, estando quase 50 por cento acima da média global 
e sendo mais do dobro do nível da região em 1990.4 Esse 
quadro tornou-se ainda mais acentuado no inicio de 2025, 
quando a incerteza aumentou globalmente 77 por cento, 
em relação ao ano anterior, enquanto na ALC houve um 
aumento drástico de 101 por cento durante o mesmo período 
(figura 3). Níveis tão elevados de incerteza ressaltam a maior 
sensibilidade da região a ameaças globais.

Figura 3  A incerteza na ALC mais do que dobrou desde 1990, superando as médias globais

Notas: O Índice de Incerteza Mundial é calculado através da contabilização da palavra "incerteza" (e respetivas variantes) nos relatórios da Economist Intelligence 
Unit. Os índices são normalizados pela contagem do total de palavras e ajustados pela multiplicação por 1000, com os valores mais elevados a indicarem uma 
incerteza superior. As médias móveis têm um período de 10 anos.
Fonte: Os cálculos do PNUD baseiam-se nos dados do World Uncertainty Index data for 1952 to 2025 (first quarter), Ahir e outros (2022).

A incerteza não é uma novidade na ALC, mas o tipo de 
eventos adversos que a região está enfrentando agora são 
diferentes dos anteriores. Riscos tradicionais tornaram-se 
mais frequentes e mais intensos, enquanto novas ameaças 
estão surgindo devido à rápida evolução da tecnologia, à 
crescente fragmentação social e a mais mudanças climáticas. 
Além disso, múltiplos eventos adversos e perigos estão 
interagindo entre si, e com vulnerabilidades estruturais, como 
crescimento lento e as desigualdades (figura 4). O termo 
policrise ganhou notoriedade para descrever esta realidade 
cada vez mais comum; um mundo em que os choques já não são 
eventos isolados, mas estando interligados através de ciclos 
de retroalimentação e interdependências sistêmicas. Este 
ambiente exerce uma enorme pressão sobre os tomadores de 
decisão com a tarefa de fazer escolhas eficazes em contextos 
em que uma série de possíveis resultados é desconhecida. 
Reconhecer esta complexidade marca uma mudança de 
paradigma no pensamento sobre o desenvolvimento — o que 
exige uma transformação nas abordagens de políticas para 
enfrentar ameaças sobrepostas e interligadas.
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Inerente à esperança temos a confiança, o poder de agir e 
moldar o futuro. Em um contexto de incerteza elevada e de 
eventos adversos frequentes, o desenvolvimento humano 
sem resiliência deixa de ser viável. A resiliência, enquanto 
promotora de confiança e protetora de liberdades efetivas, 
constitui a essência do desenvolvimento humano.
 
Este Relatório propõe uma conceituação da resiliência a 
partir de uma perspectiva de desenvolvimento humano. 
Este conceito tem por objetivo permitir que as pessoas vivam 
vidas que valorizam e que têm razões para valorizarem em 
termos de capacidade e confiança, para que o impacto de 
choques críticos generalizados nas suas vidas seja evitado ou 
mitigado. Também permite que as pessoas e as comunidades, 
especialmente as mais desfavorecidas, possam moldar as suas 
vidas e, em caso de adversidade, recuperar e prosperar. O 
desenvolvimento humano é resiliente quando as capacidades 
das pessoas são preservadas de forma de evitar ou mitigar 
a maioria dos choques, bem como quando as pessoas têm 
a capacidade de reconstruir vidas dignas e significativas 
após os choques. Essa mudança de perspectiva redefine o 
desenvolvimento, não apenas como progresso, mas também 
como a proteção da vida, da dignidade e da possibilidade.5

A resiliência no centro do 
desenvolvimento humano

O aumento da pressão posiciona o conceito de resiliência 
no topo da agenda do desenvolvimento, enquadrando-o 
como elemento central para o futuro dos países da ALC. 
As tendências recentes descritas acima comprovam que o 
enfoque exclusivo no progresso e fazer mais do mesmo já não 
é suficiente. O pensamento de desenvolvimento tradicional 
na região presumiu implicitamente um percurso linear de 
mobilidade social. Assim que as pessoas saíssem de situações 
de pobreza, continuariam naturalmente a progredir para uma 
classe média estável. No entanto, esta promessa não se cumpriu 
em vários países. O progresso do desenvolvimento mostrou-se 
frágil perante a acumulação de ameaças interligadas. 

Além disso, a incerteza gera medo, um estado mutuamente 
incompatível com a liberdade. A resiliência, que permite 
que os indivíduos confiem no futuro sabendo que dispõem 
das ferramentas para suportar a adversidade e de uma rede 
de proteção na qual podem confiar, proporciona esperança. 

Figura 4  Uma nova era de incerteza na ALC

Fonte: Elaboração do autor.
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Três dinâmicas que pressionam o 
desenvolvimento

Este Relatório explora três dinâmicas interligadas que 
atualmente colocam o desenvolvimento na ALC em 
situação de estresse: (1) tecnologias em rápida evolução, (2) 
aprofundamento da fragmentação social e (3) mudanças 
climáticas crescentes. O verdadeiro impacto desses pontos 
dependerá sobretudo da forma como são gerados. Essas 
pressões interagem e amplificam os efeitos umas das outras. 
As tecnologias digitais estão reformulando o discurso político 
e alterando o engajamento cívico. Os choques climáticos estão 
estimulando a migração e sobrecarregando as estruturas 
governamentais. Além disso, a crescente fragmentação social 
está enfraquecendo a ação coletiva necessária para abordar, 
de forma eficaz, as mudanças climáticas e tecnológicas.

Tecnologias em rápida evolução: Potencial pronto 
para ser aproveitado

Até o momento, a transformação tecnológica da ALC 
foi caraterizada por: um progresso significativo, 

especialmente na expansão das infraestruturas digitais 
básicas; avanços extremamente desequilibrados, muitas 
vezes reforçando desigualdades existentes; um ritmo 
acelerado de implementação de inteligência artificial (IA), 
mostrando sinais de inovação e adaptação; e barreiras 
estruturais importantes que arriscam deixar a ALC 
para trás em termos de converter avanços digitais em 
conquistas mais amplas de desenvolvimento humano. 

Apesar dos avanços significativos, a transformação digital 
na ALC permanece incompleta. A região continua em 
desvantagem em relação a economias mais avançadas, 
especialmente em competências e infraestruturas 
digitais mais sofisticadas. Embora a cobertura digital tenha 
aumentado, a região continua a enfrentar disparidades 
significativas em conectividade, acessibilidade e letramento 
digital, fatores que constituem barreiras à participação 
equitativa e significativa na economia digital. Apenas 2 
por cento das pessoas na ALC têm acesso a redes 5G, em 
comparação com 28 por cento em economias avançadas 
(figura 5). Os custos de banda larga na região são quatro vezes 
superiores aos de economias avançadas, representando 5,4 
por cento da renda per capita média na ALC em comparação 
com 1,3 por cento na OCDE.

Figura 5  Na ALC, a cobertura digital aumentou, mas isto, por si só, não assegurou um uso significativo
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Existem também diferenças significativas no acesso à 
internet, entre e dentro dos países da ALC. Em média, os 
domicílios de alta renda têm quase o dobro de probabilidades 
de terem acesso à internet em comparação com os domicílios 
mais pobres (85 por cento vs. 46 por cento) (figura 6). Uma 
divisão semelhante também é evidente em domicílios em 
áreas urbanas e rurais (75 por cento vs. 36 por cento).6 

A expansão da economia “gig”7 surgiu como um potencial 
fonte de emprego em uma região caracterizada pela 
informalidade elevada. Os empregos gig proporcionam 
flexibilidade e oportunidades de renda, com 74 por cento 
destes trabalhadores na ALC a utilizarem essas plataformas 
para criar uma segunda fonte de renda.8 Também servem 
como ponto de entrada no mercado de trabalho para jovens 
e migrantes. Contudo, os trabalhadores da economia gig 
frequentemente não possuem cobertura de segurança 
social, reproduzindo padrões existentes de informalidade. A 
ausência de marcos regulatórios deixa os trabalhadores gig 
sem proteção social adequada, com apenas 27 por cento a 65 
por cento contribuindo para os sistemas de pensão, muitas 
vezes, autofinanciados.9 

A IA promete reformular o modo como trabalhamos, 
mas a sua capacidade de melhorar a produtividade na 
ALC permanece essencialmente desconhecida. Os dados 
demonstram que, embora 26 por cento a 38 por cento dos 
empregos na ALC estejam “expostos” à IA generativa10, 
apenas 1 por cento a 6 por cento do emprego corre o risco de 
automação direta.11 Ao mesmo tempo, 8 por cento a 14 por cento 
dos empregos apresentam potencial de crescimento, com a 
inteligência artificial generativa oferecendo oportunidades 
para aumentar a eficiência e a produtividade. Contudo, se 
o acesso relacionadas à IA permanecem concentradas em 
determinados setores ou grupos demográficos, a tecnologia 
poderia acentuar desigualdades existentes no mercado de 
trabalho em vez de promover um crescimento econômico mais 
inclusivo. Portanto, ao invés de eliminar empregos de forma 
direta, a IA provavelmente irá reformular as funções laborais, 
ressaltando a importância da capacitação e requalificação 
da força de trabalho, bem como do letramento digital e da 
educação.

Figura 6  O acesso à internet na ALC apresenta uma heterogeneidade significativa, entre e dentro dos países

Notas: A CEPAL e a OCDE definem os agregados familiares com acesso à internet como aqueles com ligação à internet em casa, seja por fibra ótica, cabo coaxial, 
par de Cooper ou antenas terrestres ou via satélite. Em todos os casos, o acesso por dispositivos móveis é excluido. A média regional é uma média ponderada da 
população calculada pela CEPAL. Os dados reportados por cada país são os mais recentes disponíveis: Bolívia, Colômbia e Honduras (2021); Brasil (2019); Equador 
(2017); Guatemala, Nicarágua e Venezuela (2014); e todos os outros países (2022). A média dos países da OCDE é reportado para 2023.
Fonte: Cálculos do PNUD com base nos dados da CEPALSTAT da Comissão Económica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) (2023); dados do Going Digital 
Toolkit da OCDE (2024).
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Embora as plataformas digitais tenham expandido o 
acesso à informação, elas também contribuíram para o 
crescimento da fragmentação social, prejudicando a saúde 
mental e a coesão social. Os países da ALC são líderes globais 
em uso de redes sociais, com uma média diária de 3 horas e 
32 minutos, ultrapassando significativamente a América do 
Norte (2 horas e 13 minutos) e a Europa (2 horas e 1 minuto).12 
Este engajamento digital desproporcional aumenta os riscos 
para a saúde mental, como ansiedade, depressão e isolamento 
social, especialmente entre adolescentes. Ao mesmo tempo, a 
disseminação de desinformação nessas plataformas distorce o 
discurso público, diminui a confiança institucional e prejudica 
a tomada de decisões. Em contextos em que o letramento 
digital é limitado, a desinformação é disseminada com mais 
facilidade, aumentando a polarização e criando uma ameaça 
séria à governança democrática e à agência individual.

Os governos dos países da ALC estão adotando cada vez 
mais a IA, com 24 países integrando ativamente essas 
ferramentas nas respetivas operações do setor público. 
Esta mudança tem potencial significativo para revolucionar 
a forma como os governos interagem com os cidadãos. As 
instituições públicas não estão apenas destinando recursos 
para a promoção e implementação de IA, mas também 
incorporando ativamente estas tecnologias em áreas como 
prestação de serviços, logística, vigilância e prevenção do 
crime (figura 7). 

Contudo, isso também envolve riscos que exigem uma 
gestão cuidadosa. Os sistemas de IA são frequentemente 
treinados com conjuntos de dados existentes, que podem 
incluir preconceitos sociais —perpetuando e possivelmente 
reforçando a discriminação sistêmica contra mulheres 
e grupos tradicionalmente marginalizados. Se não forem 
abordados, esses preconceitos podem reforçar práticas 
discriminatórias em áreas como o acesso a serviços públicos 
e a proteção social. Para além disso, os ciberataques contra 
sistemas de IA, especialmente em portais de dados abertos, 
constituem ameaças à privacidade devido à exposição de 
informação confidencial. Na ALC, o aumento de ciberameaças 
contra instituições públicas e empresas interrompe os serviços, 
facilita o roubo de identidade e causa perdas financeiras.

A capacidade da ALC de aproveitar as tecnologias em rápida 
evolução dependerá dos investimentos feitos em capital 
humano, infraestrutura digital, governança responsável de 
dados e ecossistemas digitais robustos. A crescente pressão 
de tecnologias emergentes constitui uma oportunidade para 
conduzir uma mudança positiva e, se devidamente orientados, 
os avanços tecnológicos podem servir como catalisador para 
o desenvolvimento humano resiliente. 

Figura 7  Principais usos de sistemas de IA no setor público na ALC (participação do total, %)

Notas: Exemplos de ferramentas de IA 
em serviços públicos incluem chatbots e 
soluções para prestação de serviços. Assuntos 
económicos incluem ferramentas de IA para 
infraestrutura, logística e prestação de serviços. 
Segurança pública inclui aplicações para 
vigilância e prevenção do crime. Assistência 
médica apresenta algoritmos que auxiliam 
na prevenção e no diagnóstico de doenças. 
Educação inclui sistemas de IA que detetam 
absentismo e gerenciam matrículas. Proteção 
social inclui algoritmos usados para segmentar 
beneficiários e determinar cobertura. A 
categoria "Outros" inclui sistemas de IA 
aplicados em proteção ambiental, habitação 
e serviços relacionados, defesa, e atividades 
recreativas, culturais e desportivas.
Fonte: Cálculos do PNUD com base em dados 
de AI Systems in the Public Sector of Latin 
America and the Caribbean, Universidad de 
los Andes.
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Aprofundamento da fragmentação social: Aspirações 
limitadas em sociedades descontínuas

Embora a fragmentação social13 historicamente tenha sido 
uma característica das sociedades da ALC, em parte devido 
a problemas estruturais, como a desigualdade econômica, 
agora é intensificada pelo aumento da incerteza e choques 
frequentes. Os níveis elevados de incerteza podem ter 
um impacto emocional, aumentando os índices de tensão, 
ansiedade e depressão, o que, por sua vez, pode destruir 
a coesão social e influenciar o comportamento político. A 
existência de laços sociais sólidos é essencial para o bem-
estar mental dos indivíduos, bem como para a promoção 
de sociedades coesas e resilientes. Contudo, em contextos 
fragmentados, esses ciclos de retroalimentação positiva 
podem ser interrompidos, enfraquecendo ainda mais a 
estrutura social. 

A confiança, um indicador de como as atitudes afetivas 
moldam as relações sociais, diminuiu na ALC. A confiança 
na “maioria das pessoas” deteriorou-se gradualmente a partir 
de 2009, atingindo o seu ponto mais baixo em 2020 (figura 8). 
Apesar desta perda da confiança geral, as pessoas continuam 
confiando em seus círculos sociais imediatos. Embora as 
redes próximas proporcionem um mecanismo de segurança 

fundamental, a dependência excessiva delas, especialmente 
quando acompanhada por uma desconfiança generalizada 
de pessoas externas, pode contribuir para o aumento de 
distâncias entre grupos, o que resulta em maior fragmentação 
social. Nas sociedades em que a confiança é baixa, os cidadãos 
olham cada vez mais para os governos como árbitros neutros 
para a resolução de conflitos. Contudo, de 2009 a 2018, a 
confiança nos governos de países da ALC também caiu, levando 
as pessoas a procurar mecanismos alternativos e inadequados, 
alguns informais, outros ilícitos, para a obtenção de justiça 
ou para a satisfação de necessidades básicas. As divisões 
socioeconômicas estão no centro do ambiente ceticismo. 

A crescente insatisfação com a mobilidade social limitada 
e com instituições percebidas como ineficazes fez com que 
as pessoas abandonassem partidos políticos tradicionais e, 
muitas vezes, aceitassem líderes personalistas, os quais se 
posicionaram como figuras externas e opostas ao sistema 
(figura 9). Isto ocorre em um momento em que a região está 
se tornando cada vez mais polarizada (figura 10). A divisão 
entre aqueles que se sentem “representados” pelo governo 
eleito e aqueles que se sentem “excluídos” está aumentando, 
passando de um descontentamento geral com o “sistema” para 
um confronto direto entre grupos. 

Figura 8  Com a queda da confiança na maioria das pessoas e no governo, as pessoas encontram abrigo nas suas comunidades
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Figura 10  ALC, uma região polarizada como nenhuma outra

Figura 9  A ALC está abandonando cada vez mais os partidos políticos tradicionais
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A fragmentação social na ALC tem implicações significativas 
para os resultados e processos do desenvolvimento 
humano. Pode enfraquecer a governança, resultando, por 
exemplo, em governos que dão prioridade a medidas de curto 
prazo para impulsionar a aprovação pública, em detrimento 
de investimentos de longo prazo. Também pode acentuar 
divisões políticas, dificultando cada vez mais a obtenção de 
acordos e a resposta eficaz às exigências dos cidadãos. Isso 
pode alimentar o apoio a formas de governança mais radicais 
(figura 11) ou resultar em cidadãos abdicando por completo dos 
serviços públicos, enfraquecendo a sustentabilidade do Estado 
de bem-estar social e o contrato social mais abrangente. 

O crime organizado aumentou nas sociedades 
fragmentadas da ALC, aproveitando as divisões sociais 
e a presença limitada do Estado. Quase metade dos 
homicídios na região estão ligados a organizações criminosas 
e gangues. Além da violência direta que praticam, estes grupos 
apresentam uma integração profunda nas economias locais e 
representam uma ameaça significativa ao desenvolvimento 
humano através do exercício de uma influência crescente 
na administração e na prestação de serviços informais. As 
suas redes descentralizadas, envolvendo atores diversos, 

facilitaram a rápida expansão e diversificação de mercados 
criminosos. Aumentaram atividades como tráfico de pessoas, 
mineração ilegal, exploração madeireira e extorsão, em 
alguns casos rivalizando com a escala do tráfico de drogas. 
Esta diversificação expandiu a influência criminosa para áreas 
consideradas seguras, contribuindo para um aumento da 
violência na região.14 

Este Relatório propõe dois princípios orientadores 
para lidar com a fragmentação social: eliminar as lacunas 
econômicas, identitárias e geográficas que fomentam a 
fragmentação; e verificar se a fragmentação, apesar das suas 
desvantagens, pode ser vista como uma forma de energia 
social que, se devidamente orientada, pode contribuir para o 
avanço do desenvolvimento. A insatisfação e o antagonismo 
em sociedades fragmentadas podem servir de catalisador para 
a mudança sem trajetória predeterminada. A conscientização 
e o engajamento político são fortes no panorama polarizado 
da ALC, e o voto continua sendo a ferramenta preferida 
para moldar o nosso destino político. Isto representa 
uma oportunidade valiosa para continuar reconfigurando 
nossas sociedades.

Figura 11  A juventude está mais disposta a justificar um golpe de estado para confrontar os altos níveis de criminalidade

Notas: Percentagem de 
pessoas que responderam "Sim" 
à pergunta: "Seria justificável 
um golpe de estado militar 
em situações de criminalidade 
muito elevada?" O grupo 
"Adultos (36–65)" representa a 
média simples de pontuações 
das faixas etárias 36–45, 46–55 
e 56–65.
Fonte: LAPOP, Americas 
Barometer 2014–2023. 
Universidade Vanderbilt.
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Clima em mudança crescente: Gerenciando os riscos 
de uma crise anunciada

As mudanças climáticas na ALC já não são uma ameaça 
distante. Trata-se de uma realidade atual que muda 
vidas, limita o desenvolvimento humano e prejudica 
a produtividade. A região registou uma tendência de 
aquecimento contínuo, culminando nos últimos cinco 
anos como o período mais quente registrado. Em 2024, a 
temperatura média à superfície nas Américas foi 2,3 °C superior 
à linha de base de 1951–1980.15 Este aumento de temperaturas 
tem consequências humanas severas: entre 2000 e 2019, as 
mortes por excesso de calor na ALC foram aproximadamente 
36.700 por ano16, com um aumento drástico na última década, 
até 140 por cento superior na América Latina17 e 103 por cento 
superior no Caribe.18 Os impactos econômicos também foram 
severos. A redução da produtividade do trabalho relacionada 
ao calor resultou em perdas de renda de 1,78 bilhão de dólares 
em 2022.19 

O número de eventos relacionados com condições climáticas 
na ALC foi mais do que o dobro nas últimas décadas. No 
Caribe, a média anual aumentou de 5,2 eventos no período 
de 1963–1999 para 10,7 eventos no período de 2000–2023. 

Na América Latina, este fenômeno é ainda mais acentuado. O 
número de eventos relacionados com as condições climáticas 
quase triplicou, passando de uma média de 14,5 no período de 
1963–1999 para 41,9 no período de 2000-2023 (figura 12). As 
estimativas indicam que 31 por cento da população da ALC está 
exposta aos riscos de perigos climáticos extremos, agravados 
pelas mudanças climáticas, em especial secas, ondas de calor 
e enchentes. Embora a ALC, enquanto região, demonstre uma 
menor vulnerabilidade às mudanças climáticas do que outras 
partes do mundo, alguns países na América Central e no Caribe 
apresentam níveis significativamente superiores, destacando 
pontos críticos na região.

À medida que a frequência de eventos relacionados às 
mudanças climáticas aumenta, seus impactos se tornarão 
cada vez mais complexos, interconectados e com nuances 
mais distintas. A variabilidade do clima e os eventos extremos 
já ameaçam a nutrição, insegurança alimentar e a escassez 
de água. Em 2023, cerca de 28 por cento da população da 
ALC enfrentou incerteza alimentar moderada, enquanto 
9 por cento enfrentou insegurança alimentar grave.20 O 
estresse hídrico afetará mais países nos próximos anos. Nas 
condições atuais de emissões, quase metade dos países da 
região enfrentará níveis de estresse hídrico de moderado a 

Figura 12  A frequência de eventos climáticos extremos na ALC mais que duplicou

Notas: Os eventos de condições climáticas extremas incluem secas, temperaturas extremas, enchentes, tempestades e incêndios florestais. As médias móveis 
têm um prazo de 10 anos.
Fonte: Dados de EM-DAT: A Base de Dados de Eventos de Emergência (1963–2023).
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extremo até 2080.21 Os eventos compostos, como 
incêndios florestais desencadeados por secas 
graves, mostram como as mudanças climáticas 
estão ampliando os riscos sistêmicos. De 2002 a 
2023, os incêndios florestais afetaram cerca de 
400 milhões de hectares, uma área comparável à 
área conjunta da Argentina e do Chile.22

As mudanças climáticas e a degradação 
ambiental aprofundam as desigualdades 
pré-existentes e intensificam os impactos 
em cascata e cumulativos. Um desafio crucial 
é assegurar que a resiliência climática não seja 
limitada a nações mais ricas nem a comunidades 
que possam arcar com os custos da adaptação. 
Isso iria consolidar ainda mais as desigualdades e 
acentuar os impactos da crise climática nos mais 
vulneráveis. Os números mostram uma relação 
inversa entre o nível do IDH e a vulnerabilidade, 
definida como a propensão ou predisposição 
das sociedades serem negativamente afetadas 
pelos perigos climáticos (figura 13). Por outro 
lado, existe uma relação positiva entre o nível do 
IDH e o grau de preparo, indicando que os países 
com níveis mais elevados de desenvolvimento 
humano geralmente estão melhor posicionados 
para aproveitar investimento para ações de 
adaptação (figura 13). 

As pessoas na ALC estão cada vez mais 
preocupadas com as mudanças climáticas e 
exigem respostas políticas e institucionais 
concretas. Contudo, os estudos realizados na 
última década indicam consistentemente que a 
maioria das pessoas dá prioridade ao crescimento 
econômico em detrimento da proteção ambiental 
(figura 14). Não obstante, os cidadãos e as cidadãs 
esperam respostas decisivas dos seus governos 
para problemas, como a proteção e restauração 
da natureza, melhoria da educação sobre 
mudanças climáticas, proteção de populações em 
situação de risco, bem como maior empenho no 
combate às mudanças climáticas.23 A crescente 
conscientização sobre as mudanças climáticas 
na ALC constitui uma oportunidade para avançar 
a agência das pessoas, bem como uma forma 
de progredir em estratégias de crescimento 
ecológico. Para aproveitar esta oportunidade, é 
necessário superar alguns desafios relacionados 
à participação política e à representação, tais 
como interpretações distorcidas, integrando os 
problemas das mudanças climáticas às agendas 
políticas.

Figura 13  Os países com níveis mais altos de desenvolvimento humano estão 

em melhor posição para enfrentar os riscos climáticos.

Nota: As pontuações calculam os valores de indicadores de vulnerabilidade e prontidão em 
uma escala de 0–1. Ao calcular as pontuações de vulnerabilidade: quanto mais baixas, melhor. 
Ao calcular as pontuações de prontidão: quanto mais altas, melhor.
Fonte: Elaboração do autor utilizando dados do Escritório do Relatório sobre o Desenvolvimento 
Humano e da Iniciativa Global de Adaptação da Universidade de Notre Dame.
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Gerenciar os riscos de desvincular o crescimento 
econômico das emissões de gases com efeito de estufa 
(GEE) na ALC pode representar uma oportunidade para 
construir resiliência. Várias economias da ALC dependem 
significativamente de fluxos de materiais e de exportações 
intensivas de GEE, como combustíveis fósseis e agricultura. 
Em um cenário de neutralidade de carbono global, os 
combustíveis fósseis e os produtos de alta intensidade 
emissora enfrentam uma redução na demanda ao longo das 
próximas duas décadas. Além disso, o setor de Agricultura, 
Florestas e de Outros Usos da Terra constitui um componente 
desproporcionalmente significativo das emissões totais 
regionais de GEE. Ao aproveitar o seu capital natural de 
forma responsável e investir em práticas sustentáveis, a ALC 
poderá liderar o caminho na definição de uma trajetória justa 
e equitativa para o crescimento verde.

Uma nova guia para o desenvolvimento 
na ALC

Uma mensagem central deste Relatório é que a agenda 
de desenvolvimento na ALC precisa de uma nova guia, 
adequada aos desafios do nosso tempo. Aquilo que 
funcionou no passado já não é suficiente. Isso se deve, em 
parte, à existência de vários desafios ainda não superados, 
mas também porque, à medida que os tempos mudam, nossos 
instrumentos, instituições e infraestrutura precisam evoluir 
para enfrentar os novos desafios. 

No centro dessa nova guia está a resiliência — não como 
produto derivado do crescimento, da redução da pobreza 
ou da adaptação às mudanças climáticas, mas como um 
elemento central das nossas estratégias de desenvolvimento. 
Sem resiliência, o progresso continuará a ser lento, no melhor 
dos cenários, podendo passar por retrocessos, no pior dos 
casos. Esta abordagem sobre a resiliência é multidimensional, 
transcendendo respostas isoladas a ameaças individuais 
e integrando nas sociedades mecanismos que permitem 
suportar, recuperar e prosperar em caso de adversidade, 
independentemente do tipo de choque. A construção da 
resiliência é inerentemente coletiva, com responsabilidades 
cruciais para os governos, sociedade civil e setor privado. 

É possível definir três objetivos abrangentes da política 
dentro do conceito de desenvolvimento humano resiliente: a 
capacidade de se preparar para o desconhecido; a capacidade 
de resposta a perigos; e os meios para recuperar, em caso 
de adversidade. De forma semelhante, podemos pensar em 
três mecanismos através dos quais estes objetivos podem 
ser atingidos: instrumentos para navegar pela incerteza; 
instituições que consigam lidar com a complexidade do 
presente; e infraestrutura que liberte o poder das comunidades 
locais. Em conjunto, os três objetivos e as três ferramentas 
formam a estratégia dos três “I”, que pode orientar a 
construção de resiliência na ALC. 

Figura 14  As preferências entre o crescimento econômico e o meio ambiente permanecem, em grande parte, inalteradas
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Uma ALC resiliente exige uma mudança além dos 
instrumentos tradicionais de redução de pobreza, 
passando para aqueles que criam resiliência ativamente. 
Isto requer a expansão da cobertura para os vulneráveis e 
normalmente excluídos dos sistemas de proteção social por 
não serem pobres nem terem um emprego formal. Também 
requer um conjunto mais amplo e adaptativo de instrumentos 
de políticas públicas, que se concentrem na construção de 
ativos, para que os domicílios disponham de mecanismos de 
enfrentamento para suportarem potenciais eventos adversos. 
Por último, integra mecanismos para assegurar que as pessoas 
afetadas por choques consigam se recuperar e prosperar, 
reconstruindo as suas capacidades para que os impactos 
temporários não resultem na perda permanente de liberdade. 

A resiliência também exige que as instituições aceitem 
a complexidade, especialmente através da preparação, 

agilidade e coordenação, bem como a continuidade 
territorial da presença do Estado. A preparação envolve 
equipar as instituições com estruturas sensíveis ao risco que 
antecipem e respondam de forma proativa às crises. Isto inclui 
investir na gestão de riscos de desastre, em mecanismos de 
contingência financeira e em sistemas de aviso antecipado para 
evitar que os choques passem a ser crises totais. A agilidade 
e a coordenação envolvem o fortalecimento da capacidade 
das instituições de se adaptarem rapidamente às crises em 
evolução. Isto requer superar estruturas burocráticas rígidas 
e fomentar a cooperação intergovernamental nos níveis 
nacional e local. A continuidade territorial é fundamental 
para assegurar a presença do Estado em todas as regiões, 
especialmente em zonas marginalizadas e rurais. O alcance 
irregular das instituições exacerba as desigualdades e deixa 
muitas populações sem serviços adequados durante as crises. 
O fortalecimento da administração local e o melhoramento 
dos mecanismos de engajamento comunitário podem reforçar 
a cobertura e a eficiência institucionais.

A infraestrutura é a base do desenvolvimento humano 
resiliente. Não se trata apenas de proteger os ativos físicos, 
mas também de criar sistemas que permitam aos indivíduos, às 
empresas e às comunidades prosperar apesar das incertezas. 
Um caminho a seguir para a ALC inclui: (i) desenvolver uma base 
digital robusta, com a Infraestrutura Pública Digital emergindo 
como um pilar fundamental para a inovação preparada para o 
futuro; (ii) explorar como a infraestrutura, quando projetada 
de forma pensada e inclusiva, pode superar divisões regionais 
e geográficas e reduzir as desigualdades; e (iii) enfrentar a 
necessidade imediata de infraestrutura resistente ao clima. Em 
conjunto, estas três dimensões formam uma base interligada e 
abrangente em que as sociedades podem confiar à medida que 
navegam pela incerteza. 

A resiliência não se limita à capacidade de suportar ou 
a gerir ameaças. Trata-se, fundamentalmente, de ter 
capacidade de ação, de traçar um caminho e moldar o futuro 
do desenvolvimento na ALC. Representa uma mudança de 
cenário em que as famílias enfrentam choques de forma isolada 
para um contexto em que os riscos são geridos coletivamente, 
assegurando aos indivíduos mecanismos confiáveis para lidar 
com as adversidades sem sofrerem impactos duradouros. A 
resiliência incorpora a esperança no futuro, ancorada não na 
expectativa de ausência de adversidades, mas na confiança 
de que, quando elas ocorrerem, os indivíduos e as sociedades 
serão capazes de enfrentá-las sem abdicarem das liberdades 
— e, potencialmente, emergirem ainda mais fortalecidos. 

Figura 15  A estratégia dos três “I” para o desenvolvimento 

humano resiliente

Fonte: Elaboração do autor.
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